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Resumo 
O presente artigo explora, através de uma revisão da literatura, os contributos do contexto 

familiar para o desenvolvimento psicossocial do indivíduo e o seu ajustamento aos contextos 
de vida, com especial relevo para o jovem adulto em contexto de ensino superior. A análise 
dos estudos permite identificar características familiares que se constituem em facilitadores 
ou entraves aos processos de desenvolvimento psicossocial e aos processos adaptativos dos 
indivíduos ao contexto do ensino superior. 
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Abstract
The purpose of the present paper is to explore the main contributions of family contexts to 

individual’s psychosocial development as well as to his/her adjustment to other life contexts, 
such as young adult’s development and adjustment to college. An extensive review of the 
literature allowed us to pinpoint family characteristics that can be considered facilitators or 
obstacles to college student’s psychosocial development as well as to their adjustment to 
college.
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1. Introdução
A transição para e a frequência do ensino superior representa, para o jovem adulto, 

um período de desenvolvimento psicossocial repleto de tarefas e desafios. O seu 
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crescimento direcciona-se para uma maior complexidade, com quadros de referência 
mais alargados e diferenciados em várias dimensões: sentido de competência, 
desenvolvimento e integração das emoções, autonomia, relações interpessoais, 
aquisição da identidade, desenvolvimento da integridade e de um sentido de vida 
(Chickering e Reisser, 1993). 

Por outro lado, certas características institucionais do ensino superior associadas a 
características pessoais e familiares do estudante parecem afectar a qualidade do seu 
desenvolvimento. Existe um corpo teórico crescente que advoga que o meio ambiente 
tem um papel determinante no ajustamento, no desenvolvimento e na aprendizagem, 
através da natureza e intensidade dos estímulos académicos e sociais que proporciona. 
Investigadores desta linha de pensamento como Astin (1997) e Pascarella e Terenzini 
(1991, 2005) partem do pressuposto que o ambiente formal e informal da instituição 
de ensino superior, em articulação com as características pessoais e familiares do 
estudante, acrescido do seu envolvimento em actividades académicas e sociais, 
contribuem para o seu ajustamento académico e social. Estas teorias apontam um 
conjunto de factores que promovem o ajustamento e o desenvolvimento do jovem 
adulto: o ambiente institucional, as experiências dos estudantes (nos diversos 
contextos de vida, incluindo a família) e as interacções com os agentes socializadores.

Os novos contextos de vida podem ser percepcionados pelo estudante de modo 
positivo, significativo, estimulante e desafiador ou, pelo contrário, de modo negativo. 
Essa percepção parece depender da conjugação dinâmica dos planos pessoal, familiar 
e social. Assim, o ambiente do ensino superior pode produzir um crescimento positivo 
se os desafios e os apoios (familiares, relacionais e institucionais), dentro dos contextos 
sociais, forem adequados aos níveis de desenvolvimento do estudante.

A par deste reconhecimento, constata-se a emergência de algumas investigações 
que se centram na compreensão do papel da família nesta transição. A maioria 
dos estudos encontrados centra-se nas questões da vinculação/ individuação, e do 
ambiente psicossocial familiar/ suporte social.

2. A família como organismo vivo: a família numa perspectiva sistémica
Durante as últimas décadas, mediante o reconhecimento crescente que a família é o 

contexto de vida mais significativo do ser humano, os investigadores direccionaram a 
atenção para a sua influência no desenvolvimento psicossocial e nos comportamentos 
adaptativos do indivíduo (Bradley e Corwin, 2000; Devrets, Benton e Bradley, 1996; 
Fontaine, Campos e Musitu, 1992; Gonçalves, 1997; Hoffman, 1991; Jaycox e 
Repetti, 1993; Kenny e Donaldson, 1991; Kurdek e Sinclair, 1988; Lee, Hamman e 
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Lee, 2007; Ryan, Solberg e Brown, 1996; Perosa, Perosa e Tam, 1996; Repetti, Taylor 
e Seeman, 2002; Schultheiss e Blustein, 1994; Strage, 1998). Este reconhecimento 
surge da constatação de que a família assegura a continuidade do ser humano de 
geração em geração, é um contexto de transmissão de vida, cultura e desenvolvimento 
e é o primeiro contexto de socialização do indivíduo promovendo, deste modo, um 
processo progressivo de individuação e socialização (Gonçalves, 1997; Musitu, 
Román e Gutiérrez, 1996).

O interesse pela questão da família veio, porém, evidenciar o problema da sua 
definição. A palavra família é uma unidade complexa e cheia de significados e as 
suas múltiplas perspectivas e dimensões de análise reforçam essa ambiguidade e 
imprecisão. Como salienta Gonçalves (1997), a família é uma realidade complexa 
a nível psicológico, sociológico, cultural, económico, religioso e político, na sua 
mutabilidade e continuidade. 

Todos temos a noção do que deve ser uma família. Todos pensamos nela como um 
lugar de partilha de afectos, cuidados, responsabilidades. Ainda se pensa numa família 
tradicional, idealizada, constituída por um homem e uma mulher, legalmente unidos, e 
filho(s). Esta concepção, apoiada pela sociedade, reflecte crenças tradicionais, morais 
e sociais com consequências ao nível da investigação, na medida em que grande parte 
dos estudos tem-se desenvolvido em torno deste conceito de família nuclear2.

No entanto, mesmo a família nuclear revela uma diversidade de formas que nada 
têm a ver com a definição comummente partilhada, complexidade que se torna ainda 
mais evidente quando se consideram na sua definição as variações histórico-sociais, 
culturais, económicas e as formas alternativas de família (famílias adoptivas, famílias 
recasadas, etc.) (Goldenberg e Goldenberg, 1980).

Assim, torna-se evidente que as definições de família não são uniformes nem 
universais, variando conforme a tónica dada por este ou por aquele investigador. 
Entre um conjunto amplo de teorias, modelos ou quadros conceptuais, encontram-se 
as concepções sistémicas, que tomam como conceito básico a ideia de que a família é 
semelhante a um sistema orgânico que procura manter o equilíbrio perante as pressões 
internas e externas. Nesta conjuntura existem algumas nuances que se apresentam de 
seguida. 

2.1. Família: uma perspectiva desenvolvimentista
A teoria do desenvolvimento familiar tem procurado compreender os processos de 

mudança nas famílias, ao longo do seu ciclo de vida. De acordo com esta perspectiva 
sistémica, as famílias atravessam uma sequência previsível de estádios ao longo 
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do seu ciclo vital, marcados por transições ou mudanças que são precipitadas pelas 
necessidades biológicas, sociais e psicológicas dos seus membros (Goldenberg e 
Goldenberg, 1980). 

As transições são mudanças de um estádio familiar para outro. As mudanças que 
resultam das transições entre estádios podem dar lugar a crises, pois tais mudanças 
requerem alterações significativas dos papéis3 familiares, assim como reorganizações 
da família. Os períodos de desordem que acompanham estas mudanças de 
papéis denominam-se crises normais ou transições normativas. Cada estádio de 
desenvolvimento familiar contém tarefas de desenvolvimento, que a família deve 
alcançar e cumprir para passar com sucesso ao estádio seguinte e para manter o 
equilíbrio familiar. 

A teoria desenvolvimentista reconhece que os contextos sociais e históricos 
também desempenham um papel importante no desenvolvimento da família (Nock, 
1982). Por exemplo, o papel dos pais está rodeado por expectativas sociais e, por isso, 
podemos esperar que a interacção pais/filho seja o reflexo da influência de processos 
não só internos, mas também externos. Um comportamento que parece socialmente 
apropriado para com uma criança pode não o ser para com um jovem adulto.

Este modelo de ciclo vital tem sido alvo de críticas e comentários. A primeira é 
que muitos autores foram acusados de utilizar estes modelos como teorias normativas 
quando, de facto, deveriam ter sido vistos como quadros conceptuais ou instrumentos 
de análise na compreensão do desenvolvimento familiar (Fuster e Musitu, 2000; 
Nock, 1982; Relvas, 1996). Esta crítica reside no facto de tais categorizações dizerem 
respeito a uma suposta família típica e intacta que, no contexto da realidade, não 
corresponde a todos os tipos de famílias existentes. Na opinião de Relvas (1996), 
estes critérios só podem ser relativizados e flexibilizados conforme a situação, uma 
vez que não contemplam a variedade de famílias existentes e o impacto das mudanças 
históricas, económicas e sociais, cada vez mais rápidas e frequentes.

Outro comentário que se pode tecer direcciona-se para a suposta evolução linear, 
organizada e ininterrupta de estádio para estádio (Fuster e Musitu, 2000; Relvas, 1996). 
Como alerta Relvas (1996), não podemos esquecer que pode haver sobreposições de 
estádios numa família, nem podemos esquecer a sua individualidade. Não existem 
duas famílias iguais.

Apesar das críticas e reparos que têm sido dirigidos a estas categorizações, importa 
referir que esta conceptualização não deixa de ser valiosa para a compreensão da 
família “ao centrar-se na evolução temporal das interacções” (Relvas, 1996, p. 25).
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2.2. A família à luz da teoria de sistemas
Segundo Fuster e Musitu (2000, pp. 149-150), uma família pode ser conceptualizada 

como um sistema porque possui as seguintes características: (1) os elementos de 
uma família consideram-se partes interdependentes de uma totalidade mais ampla, 
ou seja, a conduta de cada membro da família afecta todos os outros membros da 
família; (2) para se adaptarem, os sistemas humanos incorporam informação, tomam 
decisões acerca das alternativas distintas, tratam de responder, obter feedback acerca 
do seu sucesso e modificar o comportamento, se necessário; (3) as famílias têm 
limites permeáveis que as distinguem de outros grupos sociais; (4) tal como outras 
organizações sociais, as famílias devem cumprir certas tarefas para sobreviver, tais 
como a manutenção física e a económica, a reprodução de membros da família (novos 
nascimentos ou adopção), a socialização dos papéis familiares e laborais e o cuidado 
emocional. 

Além disso, certas facetas diferenciam-na de outros sistemas sociais, pois cada 
sistema individual familiar está configurado pelas suas próprias facetas estruturais 
particulares (tamanho, complexidade, composição, estádio vital), pelas características 
psicobiológicas dos seus membros individuais (idade, género, fertilidade, saúde, 
temperamento, etc.) e pela sua posição sociocultural e histórica. Por outro lado, como 
sistemas abertos e hierarquizados, estão inseridos no meio com o qual decorrem 
trocas permanentes (supra-sistema), sendo integrados por sub-totalidades autónomas 
(subsistemas), funcionando como partes de sistemas mais vastos ou como totalidade 
de sistemas mais restritos (Relvas, 2000).

De acordo com esta definição, as famílias não podem ser descritas em termos 
estáticos, uma vez que as suas partes se encontram dinamicamente relacionadas entre 
si e com o meio. Centra-se, por isso, nos processos relacionais (traduzidos nas normas, 
estruturas e interacção familiares) e na sua dimensão temporal (desenvolvimento, 
evolução, continuidade). 

Outra qualidade que define as famílias como sistemas abertos e dinâmicos é a sua 
organização em padrões regulares e repetitivos que podem ser observados no tempo. 
A partir destas redundâncias observáveis podem deduzir-se as regras que governam o 
sistema, regras que se estruturam hierarquicamente (Goldenberg e Goldenberg, 1980). 
Estas também incluem um conjunto de normas para manter e regular as relações 
entre os elementos que fazem parte do sistema, assim como para manter e regular 
as relações do sistema com o seu meio. Todas as famílias têm regras na divisão do 
trabalho, poder, etc. Às vezes, elas são estabelecidas abertamente. Outras vezes são 
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implícitas, mas todos os membros do sistema as compreendem (Minuchin e Fishman, 
1981). A teoria dos sistemas familiares enfatiza, deste modo, a totalidade da família 
mais do que o indivíduo dentro do sistema. 

Os sistemas familiares também estão interconectados com sistemas mais amplos 
ou suprasistemas. Estes incluem a rede de relações familiares mais extensas, o âmbito 
laboral, a instituição de ensino superior, etc. 

A conceptualização das famílias como sistemas implica a existência de limites 
que definem os elementos que pertencem ao sistema e aqueles que pertencem ao seu 
ambiente. Os limites definem o sistema e representam o ponto de contacto com o 
seu exterior imediato (outros sistemas externos à família e em transacção com ela), 
afectando o fluxo de informação entre o ambiente e o sistema. 

Os limites de um sistema particular podem caracterizar-se como mais ou menos 
fechados em função da sua relativa permeabilidade, isto é, na medida em que 
permitem ou impedem o fluxo de matéria, energia ou informação entre si e o seu meio 
ambiente. Uma vez que todo o sistema tem um certo grau de transacção com o seu 
meio imediato, todos os sistemas familiares são abertos (Goldenberg e Goldenberg, 
1980). Ainda que possam diferir no nível de abertura, os subsistemas familiares 
também são definidos por limites. Os membros da família no contexto de interacções 
repetidas devem aprender as regras para se relacionarem entre si, quer dentro quer 
como entre subsistemas4. 

O feedback é outro conceito fundamental na teoria sistémica e refere-se ao 
controlo cibernético dos sistemas sociais, isto é, define-se como um circuito fechado 
que devolve ao sistema parte do seu output em forma de input. O sistema mantém um 
padrão de conduta determinado por um de dois tipos possíveis de feedback: positivo 
ou negativo. O feedback negativo é um mecanismo que opera para restaurar ou manter 
um estado conhecido como homeastase, isto é, para manter a estabilidade do sistema 
e corrigir qualquer desvio (de origem interna ou externa) dos comportamentos. O 
feedback positivo, pelo contrário, é um mecanismo que amplifica o desvio, conduz 
à perda de estabilidade ou equilíbrio e, por isso, conduz à mudança. Um conceito 
relacionado com a mudança nos sistemas é a morfogénese (literalmente, criação de 
novas formas ou estruturas). 

A morfogénese refere-se aos processos que, mediante mecanismos de feedback 
positivo, permitem que os sistemas sociais cresçam e se inovem. Um exemplo deste 
processo nas famílias seria a capacidade de inovar ou criar novas estratégias de 
resolução de problemas perante situações novas ou problemáticas, como a entrada 
de um elemento do sistema para o ensino superior. Os sistemas dominados por 
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mecanismos de feedback positivos demonstram uma maior variabilidade, ainda que 
possam ser mais instáveis. Assim, para assegurar a sobrevivência do sistema, as forças 
morfogénicas do feedback positivo devem confrontar-se com as forças homeostáticas 
do feedback negativo.

2.3. A família na perspectiva ecológica do desenvolvimento humano
Dentro desta perspectiva, o desenvolvimento humano é conceptualizado como 

o produto de um processo co-extensivo ao ciclo de vida, de compromissos entre o 
indivíduo e o ambiente (Bronfenbrenner, 1993). O crescimento e o desenvolvimento 
saudável do indivíduo resultam do balanço dinâmico entre forças internas e forças 
externas que podem produzir mudança. Assim, o desenvolvimento ocorre quando os 
seres humanos encontram novas exigências ambientais tais como novas expectativas, 
novos papéis, novas responsabilidades. Se os indivíduos encontrarem uma sequência 
ordenada de desafios cada vez mais complexos e compatíveis com as suas capacidades 
de coping, serão capazes de lidar com tais desafios e, em consequência, crescerão.

Dentro de uma perspectiva ecológica sublinha-se a necessidade de reconhecer a 
influência que o contexto social exerce na vida familiar. A família não existe como 
uma unidade independente de outras organizações sociais. A relação do sistema 
familiar com o seu meio é mútua: as condições do meio influenciam a vida familiar e 
as mudanças que ocorrem na família facilitam as trocas com o meio, tratando este de 
se ajustar aos novos padrões familiares. Neste sentido, estabelece-se entre a família e 
os sistemas extrafamiliares um processo contínuo de adaptação mútua.

O desenvolvimento individual, de acordo com Bronfenbrenner (1979; 1986; 1993), 
deve entender-se no contexto do ecossistema. Assim, um indivíduo cresce e adapta-se 
através de intercâmbios com o seu ecossistema imediato (a família) e ambientes mais 
distantes (como o ensino superior). A família, de acordo com esta perspectiva, pode 
conceptualizar-se como um ecossistema que, sob condições normais, manter-se-á 
num estado de equilíbrio dinâmico, caracterizado pelo balanço adequado entre os seus 
recursos e os níveis de stresse. No entanto, quando se produzem mudanças no exterior 
da família, combinadas com mudanças no seio da família, pode produzir-se um estado 
de instabilidade ecológica, cujos níveis de estresse excedem a disponibilidade de 
recursos pessoais e familiares, sendo mais provável que ocorram, na perspectiva deste 
autor, o conflito e a violência.

Para Bronfenbrenner (1979), a ecologia do desenvolvimento humano é composta 
por quatro sistemas ou contextos distintos, mas inter-relacionados entre si. Estes 
sistemas ou contextos diferenciam-se com base no imediato em relação à pessoa que 
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se desenvolve: micro, meso-, exo- e macrosistema.
O microssistema define-se como o conjunto de relações entre a pessoa em 

desenvolvimento e o meio circundante imediato que contém a pessoa (Bronfenbrenner, 
1979; 1993). A família seria o principal microsistema onde tem lugar o desenvolvimento 
e inclui as interacções entre os filhos, os pais e irmãos. Outro microsistema relevante 
para o desenvolvimento do indivíduo seria a escola/instituição de ensino superior e 
englobaria as interacções com os professores e com os pares.

O segundo estrato ecológico, mesosistema, contempla as relações entre 
microssistemas. Bronfenbrenner (1993, p. 15) define-o como a inter-relação entre os 
principais cenários que contêm a pessoa em desenvolvimento num momento particular 
da sua vida. Um exemplo seria as inter-relações e influências mútuas entre a família e 
a instituição de ensino superior (o que ocorre no ensino superior pode afectar a família 
e vice-versa).

O exosistema define-se como uma extensão do mesosistema. Representa as 
estruturas sociais quer formais como informais (por exemplo, o mundo do trabalho, 
as redes de relações sociais, a distribuição de bens e serviços), que não contêm em 
si mesmas a pessoa em desenvolvimento, ainda que a rodeie e afecte o contexto 
imediato em que se encontra e, por isso, influencia, delimita e até determina o que ali 
acontece (Bronfenbrenner, 1986; 1993). Deste modo, o que ocorre no microsistema 
(interacção pais/filho em contexto familiar) pode ser influenciado pelo que acontece 
noutros sistemas nos quais a criança/ jovem/ jovem adulto não desempenha nenhum 
papel.

O macrosistema representa os valores culturais, sistemas de crenças e acontecimentos 
históricos que podem afectar outros sistemas ecológicos (Bronfenbrenner, 1979; 
1986; 1993). Assim, por exemplo, as atitudes, os valores e as crenças sociais relativas 
ao jovem adulto e ao papel parental na educação dos filhos podem ter importantes 
influências na forma como se é socialmente tratado e valorizado. 

Bronfenbrenner (1986) propôs um sistema adicional a que chamou de cronosistema 
e que se refere à possibilidade do seu modelo examinar a influência do meio envolvente 
no desenvolvimento, à luz do momento temporal particular em que este ocorre.

3. Família: contextos de desenvolvimento
Os anos de infância, passados tradicionalmente na família, são vistos por muitos 

investigadores como particularmente importantes para o desenvolvimento psicossocial 
do indivíduo. A partilha desta ideia deu lugar a uma proliferação de investigações 
que procuraram estabelecer relações entre características parentais e familiares e o 
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desenvolvimento comportamental, emocional e cognitivo da criança. Estes estudos 
partem de dois princípios. Por um lado, neste período de vida, parece haver especial 
apetência para influenciar o desenvolvimento do indivíduo e, por outro lado, postula-se 
que o desenvolvimento subsequente se constrói no precedente. Assim, esta influência 
inicial afectaria a pessoa e o modo como interpreta e experiencia outros ambientes ao 
longo do seu ciclo de vida5 (Frome e Eccles, 1998). 

Nos primeiros anos de infância, a família é responsável pelo cuidado e 
desenvolvimento saudável da criança. Em ambientes familiares saudáveis as crianças 
aprendem que podem contar com o ambiente para obterem segurança emocional, 
física e bem-estar, e adquirem comportamentos que lhes permitirão, eventualmente, 
manter a sua saúde física e emocional independente da das figuras parentais (Repetti, 
Taylor e Seeman, 2002). 

Nesta linha tem havido interesse em compreender se o relacionamento pais/
adolescentes é de facto assim tão conflituoso e se o processo de individuação implica, 
imperativamente, uma ruptura com os laços familiares tal como postulavam as teorias 
iniciais do desenvolvimento. Porém, a investigação tem indicado que os indivíduos 
que mantêm um relacionamento próximo com os pais ao longo da adolescência 
demonstram mais auto-confiança e independência do que aqueles que relatam maior 
distância emocional (Eccles et al., 1993; Schultheiss e Blustein, 1994). Ao contrário 
do que se pensa, a maior parte dos adolescentes parece manter com os pais um 
relacionamento caloroso, positivo, baseado no respeito mútuo, durante o período 
da adolescência e de jovem adultez (Schultheiss e Blustein, 1994). O processo de 
independência dos adolescentes implica, assim, uma transformação e não uma ruptura 
ou deterioração das relações familiares, pelo que a rejeição tempestiva dos laços 
parentais não é requisito para alcançar o estatuto de adulto competente, especialmente 
no desenvolvimento de relações interpessoais maturas (Chickering e Reisser, 1993). 

Outra área de investigação que tem suscitado interesse é a do ambiente ou clima 
familiar. Moos (1976, citado por Shulman e Prechter, 1989, p.441) introduziu o 
conceito para se referir às percepções que os indivíduos têm do seu meio familiar. 
Para este autor, o ambiente familiar apresenta três dimensões conceptuais. A dimensão 
da relação refere-se ao nível de compromisso e coesão existente entre os membros 
da família e à expressividade aberta dos seus sentimentos positivos ou negativos. O 
crescimento pessoal pretende compreender até que ponto os membros familiares são 
assertivos, auto-suficientes, tomam as suas próprias decisões, se as suas actividades 
são orientadas para o rendimento, qual o seu interesse numa vida social, intelectual e 
cultural e até que ponto participam em actividades sociais e recreativas. A manutenção 
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do sistema refere-se à organização e estruturação da vida da família, à extensão com 
que são enfatizadas regras e procedimentos claros.

São vários os estudos que defendem a existência de uma forte relação entre o 
tipo de interacção familiar e o desenvolvimento de comportamentos desviantes nos 
filhos. Parece haver reconhecimento de que as interacções coercivas/conflituosas 
entre pais/ filhos podem dar lugar ao desenvolvimento de comportamentos agressivos 
e anti-sociais noutros contextos e, por essa razão, o ambiente familiar é considerado 
um importante regulador do comportamento da criança, do adolescente e do adulto. 
A investigação sugere consistentemente que famílias com certas características 
relacionais (conflito familiar, episódios frequentes de agressão, cuidados deficientes 
ou negligentes, relacionamentos familiares frios, que não apoiam) prejudicam o 
desenvolvimento psicossocial e físico das crianças, com efeitos que se estendem 
e perduram na sua vida de adultos. São apontados défices no domínio e expressão 
de emoções e na competência social (Repetti, Taylor e Seeman, 2002), défices na 
utilização de estratégias de coping (Holahan e Moos, 1987), dificuldades de adaptação 
aos novos ambientes, dificuldades em estabelecer comportamentos pró-sociais e em 
sentir afecto ou preocupação para com os demais (Arboleda, 1999), comportamentos 
desviantes como a delinquência (Pike et al., 1996), comportamentos auto-destrutivos 
como o consumo de drogas (Repetti, Taylor e Seeman, 2002), efeitos nocivos no 
bem-estar psicológico e adaptação a novos contextos de vida (Jaycox e Repetti, 
1993; Wright, Crawford e Darren, 2009), depressão no adolescente e jovem adulto 
(Shulman e Prechter, 1989; Wright, Crawford e Darren, 2009) e efeitos inibidores dos 
comportamentos de exploração e investimento vocacional (Gonçalves, 1997; Lopez, 
1989). 

Por outro lado, em termos gerais, os factores contextuais de apoio (receptividade 
e apoio familiar) promovem o desenvolvimento da competência e a adaptação da 
criança, jovem e adulto em diferentes contextos. As crianças e jovens que beneficiam de 
relações de apoio por parte dos seus pais, em adultos, adaptam-se mais favoravelmente 
a novos ambientes sociais, onde mostram possuir competências sociais com os adultos 
e com os pares (Arboleda, 1999; Colarossi e Eccles, 2000; Lee, Douglas e Lee, 2007; 
Shulman e Prechter, 1989; Wise e King, 2008) e competências de aprendizagem auto-
-regulada (Lee, Hamman e Lee, 2007). 

As formas de controlo parental sobre os filhos e os seus efeitos no desenvolvimento 
também têm suscitado interesse nos investigadores. O controlo6 reflecte-se no número 
de decisões que os pais tomam, na quantidade de supervisão que exercitam e no 
número de regras que impõem aos filhos. Esta forma de controlo ensina às crianças e 
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jovens que a sociedade é governada por regras e estruturas, que eles devem observar 
para serem reconhecidas como pessoas socialmente competentes (Barber, Olsen e 
Shagle, 1994). Um certo controlo, quando particularmente combinado com níveis de 
apoio parental elevados, está associado a uma auto-estima e competência elevadas na 
criança. Parece que o reforço consistente e claro de regras permite à criança interiorizar 
um conjunto de padrões que facilitam a auto-regulação do seu comportamento e, deste 
modo, o desenvolvimento da competência. 

Em síntese, as teorias do desenvolvimento infantil e juvenil salientam a 
importância de um relacionamento de qualidade com os pais para a aquisição de 
competências necessárias para o desenvolvimento salutar do indivíduo, ao longo do 
seu ciclo de vida. Pais compreensivos e carinhosos proporcionam uma base segura 
a partir da qual a criança pode explorar o ambiente sem ansiedade (Ainsworth, 
1989). Um relacionamento seguro com as figuras parentais facilita a exploração, a 
descoberta, a aquisição de competências e o desenvolvimento de esquemas de auto-
percepção pessoal positivos (auto-valorização e auto-eficácia elevadas) e do que 
pode ser esperado nos relacionamentos com os outros (a crença de que os outros são 
de confiança e estão disponíveis) (Pierce, Saranson e Saranson, 1990, citados por 
Cutrona et al., 1994, p. 369). 

4. Família: que ligação entre estes dois contextos de desenvolvimento?
As transições de vida, como a entrada para o ensino superior, podem promover 

o desenvolvimento de novas aptidões cognitivas e interpessoais, assim como a 
abertura para valores e crenças pessoais, pelas oportunidades de exploração e de 
investimento que proporcionam. Durante estes períodos não podemos esquecer os 
contributos desempenhados por um conjunto de variáveis pessoais e contextuais. A 
família, enquanto variável contextual, parece desempenhar um papel crucial no modo 
como o jovem adulto percepciona e vivencia os novos contextos de desenvolvimento. 
No entanto, até recentemente, parece ter sido dada pouca atenção à clarificação da 
relação entre as dinâmicas do funcionamento familiar, o desenvolvimento do jovem 
adulto e o ajustamento ao ensino superior. Como referem Lopez, Campbell e Watkins 
(1988, p. 402), esta lacuna é surpreendente uma vez que é reconhecido que a família 
representa um contexto susceptível de influenciar o desenvolvimento psicológico, 
social e emocional dos seus membros, ao longo do ciclo de vida. A família constitui-se 
o primeiro contexto de desenvolvimento e de socialização do indivíduo promovendo, 
ou não, pelas suas características relacionais, de crescimento e de manutenção, o 
processo de desenvolvimento psicossocial e de socialização (Gonçalves, 1997). 
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À luz das concepções sistémicas, a família é perspectivada como um sistema vivo 
que procura manter o equilíbrio perante as pressões internas e externas de mudança. 
A transição do estudante para o ensino superior é encarada como uma tarefa de 
desenvolvimento familiar, com exigências ao nível das novas tarefas que todos os 
membros da família terão que enfrentar, no sentido da promoção do funcionamento 
e do bem-estar sistémico e pessoal de cada membro. Quando o estudante sai de casa 
para frequentar uma instituição de ensino superior, todos os membros da família 
têm que se reorganizar. A tarefa familiar, neste período de transição, parece estar 
relacionada com a disponibilidade para apoiar a adaptação ao novo contexto de vida e 
com a facilitação do processo de separação/individuação. No entanto, o crescimento 
do estudante para uma autonomia crescente e um maior investimento nas relações 
interpessoais extra-familiares não pode ocorrer sem os ajustamentos familiares que 
apoiam estas iniciativas de desenvolvimento. 

Quando o sistema familiar se mostra intolerante à mudança, caracterizado pela 
existência de regras rígidas e controlo excessivo, podem surgir comportamentos de 
inadaptação, não só a nível intrafamiliar como ao nível do seu relacionamento com 
outros sistemas. A este respeito, Bronfenbrenner (1993) referiu que a família é um 
ecossistema que procura estabelecer um equilíbrio dinâmico entre os seus recursos 
internos e as mudanças no seu exterior, apontando, teoricamente, a existência, ao 
nível do mesosistema, de inter-relações e influências mútuas entre família e o ensino 
superior. Por conseguinte, afectam-se e modificam-se segundo uma relação de 
interdependência.

Como referido anteriormente, os anos que se passam no ensino superior são vistos 
como um período de oportunidades de desenvolvimento psicossocial, durante o qual 
os estudantes: desenvolvem a competência académica e social, aprendem a lidar com 
as emoções e a expressá-las adequadamente, adquirem a autonomia, desenvolvem 
relações interpessoais maturas, desenvolvem a identidade, a integridade e um sentido 
de vida (Chickering e Reisser, 1993). Estes ganhos ocorrem à medida que a intensidade 
do controlo parental diminui e os pais passam a exercer menos influência nas atitudes 
e comportamentos dos jovens adultos, sem que haja uma ruptura dos laços afectivos e 
de apoio (Ainsworth, 1989; Chickering e Reisser, 1993). 

Esta ideia deu origem a uma série de estudos que pretenderam compreender o 
funcionamento do processo de vinculação e o seu papel no processo de individuação e 
no ajustamento académico, social e emocional do jovem adulto em contexto de ensino 
superior (Ferreira, 2003; Lapsley, Rice e Shadid, 1989; Holmbeck e Wandrei, 1993; 
Kenny, 1987; Kenny e Donaldson, 1991; Lopez, Campbell e Watkins, 1988; Schultheiss 
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e Blustein, 1994; Rice, Cole e Lapsley, 1990; Soucy e Larose, 2000). O ponto comum 
a todas estas investigações reside no reconhecimento de que tanto a vinculação7 como 
a individuação são cruciais para o funcionamento dos comportamentos adaptativos. 

O processo de separação/individuação, tarefa de desenvolvimento iniciada na 
adolescência (Blos, 1979, citado por Rice, Cole e Lapsley, 1990, p. 195), é visto 
como uma tentativa de transcender as representações infantis impostas pelos pais, que 
resultam na reformulação do Self e na aquisição e consolidação da identidade. Para 
tal é necessário que o adolescente se autonomize em relação às influências parentais 
interiorizadas. 

Inicialmente, alguns teóricos conceptualizaram a transição para a fase adulta 
como um período marcado pelo conflito e estresse, na medida em que os adolescentes 
lutavam para se desvincularem psicologicamente do tratamento infantilizado por 
parte dos pais e, assim, reformulavam um sentimento do seu Eu como independente 
(Erikson, 1982). 

Mais recentemente veio mostrar-se que o jovem adulto não abandona ou repudia 
os seus pais como condição necessária para o seu desenvolvimento. Em vez disso, 
um desenvolvimento psicológico saudável é promovido dentro do contexto de 
uma redefinição progressiva mútua da relação pais/adolescente/jovem adulto, uma 
relação que continua no sentido da união emocional (Chickering e Reisser, 1993; 
Grotevant e Cooper, 1986). Reconhece-se a importância da ligação afectiva e do apoio 
parental para o desenvolvimento da autonomia e da individuação, para a promoção do 
desenvolvimento pessoal e para a adaptação a novos contextos de vida (Ainsworth, 
1989; Grotevant e Cooper, 1986). Para Ainsworth (1989), os pais que proporcionam 
uma base segura de apoio promovem comportamentos de exploração activa do 
ambiente e o desenvolvimento das competências intelectuais e sociais. A capacidade 
para manter laços afectivos próximos com os pais enquanto negoceiam a transição 
para o ensino superior apresenta, por isso, consequências ao nível da sua adaptação 
(Schultheiss e Blustein, 1994). 

Kenny (1987) mostrou interesse no estudo do processo de separação/individuação 
durante a transição para a universidade. Sugeriu que a disponibilidade parental 
pode apoiar o desenvolvimento da autonomia e da competência aquando da saída 
de casa para frequentar uma instituição de ensino superior. As características de 
uma vinculação segura (afecto positivo, promoção da autonomia por parte dos pais, 
perspectivação dos pais como um suporte emocional) parecem, para a autora, estar 
associadas a comportamentos adaptativos (competência social). 

Outros investigadores reconheceram que as variações nos estilos de vinculação 
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são predictoras do ajustamento em situações de transição. De acordo com a taxonomia 
de Bartholomew e Horowitz (1991), inspirada na teoria de Bowlby (1982), os jovens 
adultos podem ser classificados num dos quatro grupos de estilos de vinculação 
(estilo seguro8, estilo desligado9, estilo preocupado10 e estilo receoso11) em função 
das valências relativas (positivas ou negativas) dos modelos correspondentes ao 
Self e aos outros. Segundo esta teoria, os adolescentes vinculados aos pais no estilo 
seguro negociarão mais facilmente o processo de individuação e ajustar-se-ão mais 
facilmente a novas situações. 

Com base nestes estilos de vinculação, Lopez e Gormley (2002) efectuaram um 
estudo, onde concluíram que os estudantes que têm e mantêm um estilo de vinculação 
seguro ao longo do primeiro ano de universidade, são mais auto-confiantes nas suas 
capacidades para atrair e ter parceiros românticos do que os menos seguros e os 
inseguros. Os estudantes inseguros parecem ter auto-percepções menos favoráveis 
da sua competência interpessoal, mecanismos de coping menos adequados ao 
ajustamento e mais propensão para comportamentos depressivos.

Outro foco de interesse sobre o processo de vinculação/individualização centra-se 
nas diferenças de género. Investigadores como Ferreira (2003), Holmbeck e Wandrei 
(1993), Kenny (1987), Kenny e Donaldson (1991) e Schultheiss e Blustein (1994) 
verificaram que as estudantes se descrevem como estando mais emocionalmente 
ligadas aos pais, comparativamente com os colegas do sexo masculino (mais 
autónomos e emocionalmente independentes). Kenny (1987) e Kenny e Donaldson 
(1991) revelam que as mulheres que se descreveram como mais ligadas aos pais 
mostraram níveis mais elevados de competência social, bem-estar psicológico e 
ajustamento académico, pessoal e social. Estes dados sugerem que os relacionamentos 
emocionalmente próximos parecem ser mais importantes para o desenvolvimento 
psicológico das mulheres e facilitadores da sua adaptação na transição para o contexto 
do ensino superior.

A crescente popularidade das teorias sistémicas da família veio salientar a 
importância de se ver o indivíduo no contexto familiar e de se reconhecer que 
o comportamento de inadaptação individual é sintoma de um sistema familiar 
disfuncional. Os sistémicos referem, à semelhança dos teóricos da separação/
individuação, que as pessoas se devem diferenciar da família, por um lado, e reter o 
sentimento de proximidade, por outro. 

Segundo Minuchin (1979), uma família saudável proporciona aos seus 
membros sentimentos de pertença e de diferenciação, sendo caracterizada por 
limites interpessoais claros e por uma relação ou aliança marital forte e unida. 
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Relacionamentos excessivamente próximos ou demasiado independentes e a presença 
de conflito conjugal são vistos como disfuncionais, impeditivos do processo de 
separação/individuação e com impacto negativo no ajustamento do indivíduo (Lopez, 
Campbell e Watkins, 1988). 

Com base nos princípios assumidos pela teoria sistémica podemos afirmar que o 
confronto com novas tarefas de desenvolvimento introduz novas necessidades dentro 
do sistema familiar. O ajustamento é feito em sistema e não apenas por um elemento. 
O movimento do estudante para uma maior autonomia e maior investimento nos 
relacionamentos extra-familiares implica ajustamentos familiares.

Para Lopez, Campbell e Watkins (1988), a resposta afectiva à separação (positiva 
ou negativa) está fortemente relacionada com a adaptação ao novo contexto (ensino 
superior). Os seus resultados revelaram que os estudantes com sentimentos positivos 
de separação se mostraram bem ajustados à vida universitária, enquanto os estudantes 
com sentimentos negativos (ressentimento, angústia) mostraram mais dificuldades na 
adaptação. 

Além disso, os estudos revelam que o processo de separação/individuação é 
mediado por outras características do relacionamento familiar, nomeadamente a 
coesão e o conflito. Por exemplo, Cooper (1988, citado por Holmbeck e Wandrei, 
1993, p. 73) refere que as respostas parentais à transformação na vinculação e 
autonomia parecem ser moderadas pela coesão da família. O estudo de Holmbeck e 
Wandrei (1993) revelou que a qualidade da vinculação familiar e a coesão jogam um 
papel determinante no nível de ajustamento dos estudantes do ensino superior. 

Um domínio de investigação que tem sido alvo de alguma investigação apoia-
se no modelo do ambiente psicossocial familiar proposto por Moos e Moos (1986). 
O modelo conceptual destes investigadores, apoiado na perspectiva sistémica, 
tenta explicar o relacionamento existente entre o ambiente psicossocial familiar e 
a adaptação do jovem. O autor sugere que o ambiente familiar afecta a adaptação 
dos seus elementos a novas situações e vice-versa, sendo estabelecida uma relação 
recíproca entre estas duas variáveis (Timko e Moos, 1996). As características 
pessoais, as competências de coping, o bem-estar de cada elemento, a ênfase colocada 
nos objectivos de crescimento pessoal e a concentração nas regras de manutenção do 
sistema influenciam a qualidade dos relacionamentos. 

Por outro lado, os acontecimentos que ocorrem fora da família - emprego e 
universidade - também interferem no clima familiar, mais especificamente, nos recursos 
utilizados pelos membros da família quando lidam com situações potenciadoras de 
estresse. Uma família coesa determina positivamente o funcionamento do indivíduo, 
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a utilização das estratégias de coping, a percepção em termos de autoconceito e 
autoconfiança e o desenvolvimento ao nível dos sistemas cognitivo e emocional. Um 
ambiente familiar adequado, através da sua função protectora, pode reduzir a acção 
estressante dos factores externos e promover o desenvolvimento dos recursos sociais 
associados aos factores extra-familiares. Por conseguinte, a adaptação do jovem 
adulto é influenciada pelo funcionamento familiar.

Certas características relacionais, como o conflito, parecem estar associados ao 
desenvolvimento de comportamentos de inadaptação (défices na competência social, 
no controlo e expressão das emoções e na utilização de estratégias de coping), aquando 
das exigências e desafios colocados pelos novos contextos de vida. 

Estas variáveis, negativamente afectadas pelo conflito familiar, têm sido 
extremamente valorizadas na adaptação ao ensino superior. Senão, vejamos. Os 
investigadores que têm abordado as questões do desenvolvimento do estudante 
universitário, segundo as várias perspectivas teóricas, sublinham a necessidade 
do estudante possuir e desenvolver competências pessoais e sociais, essenciais 
ao estabelecimento e desenvolvimento de relacionamentos maturos e autênticos, 
relevantes para a consolidação da identidade (Chickering e Reisser, 1993). Pascarella 
e Terenzini (1991; 2005) e Astin (1997) valorizam o relacionamento interpessoal 
com os agentes socializadores, sendo considerado, por conseguinte, um indicador 
de ajustamento. Então, para que o estudante universitário se ajuste mais facilmente, 
deverá ter percepções de si, positivas, moderadoras de comportamentos pró-sociais. 
A coesão familiar, ao contrário do conflito, parece promover o desenvolvimento 
dessas competências, consideradas essenciais ao ajustamento académico e social, ao 
permitir oportunidades de desenvolvimento. Através do relacionamento seguro que 
proporciona, a família facilita comportamentos de exploração (de valores, ideologias, 
gostos, relações interpessoais, vocacionais), de descoberta, de investimento e 
de compromisso com as escolhas efectuadas. Permite, assim, a aquisição e o 
desenvolvimento das competências necessárias para percorrer as possibilidades e 
oportunidades de crescimento. 

Num estudo que tinha como objectivo compreender a relação entre o suporte 
parental e o ajustamento em jovens universitários durante os dois primeiros anos, 
Holahan, Valentiner e Moos (1987) concluíram que o suporte parental (níveis 
elevados de coesão e expressividade de sentimentos) e a ausência de conflito no 
relacionamento com ambas as figuras parentais revelaram-se directa e indirectamente 
relevantes para a adaptação na transição para a universidade, através da disposição 
para a sociabilização por parte dos estudantes, ao longo dos dois primeiros anos. Na 
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discussão dos resultados do seu estudo os investigadores especulam que a ligação 
entre o apoio parental e a disposição para a sociabilização no jovem adulto opera 
através das representações das vinculações construídas na relação pais/criança durante 
a infância.

Numa revisão extensiva de estudos sobre o suporte social, Barrera e Li (1996) 
chegaram à conclusão que os pais são uma fonte considerável de apoio social com 
influência ao nível das decisões em relação às metas educacionais e vocacionais. 
Os autores também apontam que o alcoolismo, a depressão e o conflito parental 
afectam de modo negativo as provisões de apoio parental. Por conseguinte, um apoio 
parental adequado, com níveis elevados de coesão familiar, parece revelar-se de 
crucial importância no bem-estar e no desenvolvimento psicossocial do indivíduo, 
constituindo-se como factor promotor de ajustamento a novos contextos de vida 
(Silva, 2003). Em consequência, um suporte familiar pobre tem sido associado a 
comportamentos anti-sociais e de desajustamento, abuso de álcool e drogas no jovem 
adulto. 

Outra variável que pode influenciar o ajustamento psicossocial do jovem 
adulto relaciona-se com o controlo parental. Baseando-se no modelo de controlo 
(psicológico e comportamental) de Barber, Olsen e Shagle (1994), Soucy e Larose 
(2000), numa investigação com estudantes universitários, concluíram que o controlo 
psicológico e comportamental exercido pelos pais era predictor do ajustamento à 
universidade. O controlo psicológico estava negativamente associado ao ajustamento, 
enquanto o controlo comportamental se revelou positivamente associado. As autoras 
adiantam a explicação de que o controlo comportamental por parte dos pais facilita o 
ajustamento social do estudante universitário e o compromisso para com a instituição, 
ao promover a regulação do comportamento. O controlo psicológico é considerado, 
pelas investigadoras, um precursor de problemas sociais e emocionais bem como da 
ausência de compromisso para com a instituição. 

Ainda em relação a esta dimensão do ambiente familiar, Silva (2003) observou que 
as percepções de controlo familiar dos estudantes do quarto ano eram significativamente 
inferiores às dos estudantes do primeiro ano. De facto, os investigadores apontam 
como uma das grandes tarefas de desenvolvimento psicossocial, o desenvolvimento 
da autonomia, que coincide, em parte, com o início da frequência de uma instituição de 
ensino superior, com a saída de casa, acrescida de novos desafios e responsabilidades 
(Chickering e Reisser, 1993). Estes anos de ensino superior são vistos como um 
período durante o qual os estudantes conquistam autonomia e adquirem uma certa 
independência da família de origem. É por essa razão natural que o estudante 
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percepcione uma diminuição do controlo familiar.

5. Conclusão
A adaptação às exigências e desafios colocados pelos contextos de ensino superior 

é um processo complexo, dinâmico e envolve uma multiplicidade de factores, quer 
de natureza pessoal, quer de natureza contextual (Astin, 1997; Chickering e Reisser, 
1993; Pascarella e Terenzini, 1991, 2005). Partindo desta ideia, o presente artigo 
explorou os contributos do contexto familiar para o desenvolvimento psicossocial do 
indivíduo e em especial do jovem adulto e o seu ajustamento ao contexto do ensino 
superior. 

Partindo de um breve enquadramento teórico do contexto familiar, assente nas 
teorias sistémicas, e de uma revisão de investigações, que vão da infância ao período 
adulto, foram exploradas as ligações entre estes dois contextos de desenvolvimento: 
família e ensino superior. 

A análise dos estudos sobre o funcionamento familiar (ao nível da vinculação, 
suporte social e ambiente familiar) permite identificar características familiares 
que se constituem em facilitadores ou entraves aos processos de desenvolvimento 
psicossocial e aos processos adaptativos dos indivíduos, da infância à vida adulta, face 
aos novos contextos de vida. 

Ao nível do ensino superior, de um modo geral, os estudos sobre os contributos 
da família indiciam o papel positivo exercido pelos laços afectivos, pela coesão e 
expressividade, pelo suporte parental e pela facilitação do processo de separação/
individuação para o desenvolvimento e integração do indivíduo. Por outro lado, o 
conflito, a ausência de apoio e a vinculação disfuncional parecem estar associados 
a comportamentos de inadaptação do jovem adulto e a dificuldades ao nível do seu 
desenvolvimento psicossocial.
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Notas

1	  Parte do artigo provém da tese de mestrado de Silva (2003), sob orientação 
de Joaquim Armando Ferreira.

2	  Acresce o facto de os estudos sobre a família nuclear incidirem sobre 
diferentes variáveis familiares: estatuto marital, número de crianças, expressões 
de emoção, vinculação/individuação, coesão ou conflito, práticas parentais de 
comunicação, práticas de relacionamento com a comunidade, ambiente familiar. 
Além disso, tem-se também estudado as percepções individuais que um sujeito tem 
da própria família, as percepções individuais de dois ou mais membros, ou interacções 
comportamentais entre os membros da família.

3	  O papel familiar inclui todas as normas vinculadas a uma das posições 
da família. Os papéis familiares surgem e modificam-se para ajudar as famílias a 
realizarem as transições para novos estádios e a satisfazerem as suas necessidades em 
cada estádio. Por exemplo, o nascimento do primeiro filho introduz a necessidade de 
que os pais desenvolvam competências para cuidarem da criança. Um estádio familiar 
seria, deste modo, um intervalo de tempo em que a estrutura e os papéis familiares são 
qualitativamente distintos dos de outros períodos de tempo.

4	  Os limites entre subsistemas permitem a diferenciação intrasistémica, 
limites que para um efectivo funcionamento familiar devem ser claros e flexíveis.

5	  A este respeito Eccles (1983, citado por Frome e Eccles, 1998, p. 435) 
referiu que as diferenças individuais no autoconceito, nas expectativas, na realização 
de tarefas e no confronto de desafios são resultado não da própria realidade, mas 
da sua interpretação. Inicialmente, os pais e, posteriormente, os professores e os 
pares exercem uma influência, positiva ou negativa, na formação deste processo 
interpretativo.

6	  Barber, Olsen e Shagle (1994) distinguem controlo psicológico de 
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controlo comportamental. O controlo psicológico, considerado fundamental para 
o desenvolvimento da identidade, refere-se aos padrões da interacção familiar que 
inibem ou promovem os processos de individualização da criança ou, também, 
o nível de distância psicológica que a criança experimenta relativamente aos seus 
pais. As crianças que percebem de maneira consistente que os seus pais estão 
sempre a manipulá-las, mediante a ameaça de quebra do vínculo afectivo (excesso 
de controlo psicológico), experimentarão mais dificuldades no reconhecimento 
da sua individualidade e no desenvolvimento da capacidade para confiar nas suas 
próprias ideias por medo de perder a relação com os pais. O controlo psicológico, 
para estes autores, diminui a competência necessária para estabelecer relações sociais, 
originando problemas de isolamento ou depressão. A inexistência ou escassez de 
controlo comportamental (excessiva autonomia, ausência de regras e de restrições 
e o desconhecimento do comportamento quotidiano da criança) são interacções com 
ausência de regulação dos comportamentos da criança.

7	  De acordo com a teoria da vinculação, a criança exibe desde o nascimento 
comportamentos de vinculação que são activados em situações de angústia física e 
psicológica, com o objectivo de manter uma proximidade física ou emocional com 
os pais. De um modo geral, a figura de vinculação é considerada uma base segura 
a partir da qual a criança pode explorar o meio ambiente sem medos promovendo, 
deste modo, o desenvolvimento da sua competência social. Uma figura de vinculação 
segura detecta a angústia da criança e responde-lhe. Pelo contrário, uma figura de 
vinculação insegura não responde aos sinais enviados pela criança e se o faz é de 
modo inconsistente (Ainsworth, 1989). 

8	  Os adultos com um estilo seguro interiorizaram um modelo positivo do seu 
Self e dos outros, não temendo nem o abandono nem a intimidade emocional.

9	  As pessoas com um estilo desligado incorporaram um modelo positivo do 
Self e um negativo dos outros. Em consequência desta configuração, os indivíduos 
sentem-se desconfortáveis com a proximidade e intimidade, preferindo manter níveis 
elevados de separação nos seus relacionamentos íntimos.

10	  As pessoas com um estilo preocupado interiorizaram, pelo contrário, um 
modelo negativo do Self e um positivo dos outros. Assim sendo, este estilo predispõe 
para a grande necessidade de relacionamentos íntimos e de correspondência e o medo 
de rejeição por parte dos outros com quem se relacionam.

11	  Os adultos com o estilo receoso apresentam modelos de si e dos outros 
negativos. Assim, têm medo de relacionamentos de proximidade, por um lado, e de 
serem rejeitados, por outro. Este receio leva-os a evitar o contacto social. 
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